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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE PRETA
Fones: (54) 3568-0002 / 3568-ooos / E-mai[: administracao@pontepíeta'rs.gov.br

Av. SeveÍino SenhoÍi, 299 - CEP: 99735-000 - Ponte Preta/RS

CNPJ: 93.539.1 61/OOO1-39

PRoJETO DE LEI N'052/2023, DE 13 DE SETEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre o estágio de estudanÍes em
órgdos da Administração M unicipal.

JOSIEL FERNANDO GRISELI, PREFEITO MUNICIPAL DE
PONTE PRETA, Estado do Rio Grande do Sul,

Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono
e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1'Mediante prévia e expressa autorização do Chefe do Executivo, e
com limitação nos recursos disponíveis, poderão os órgãos da Administração Municipal
que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de sua formação,
aceitar, como estagiários, alunos que estejam frequentando o ensino regular em
institúções de educação superior e de educação proÍissional, na rrodalidade profissional
de educação de jovens e adultos, com observância do disposto na Lei Federal n" 11.788,
de 25 de setembro de 2008.

Art. 2 Para a aceitação de estagiários, o Municipio, como parte
concedente, poderá conveniar diretamente com as instituições de ensino ou contratar
agentes de integração.

Art. 3" O estágio poderá ser obrigatório e não-obrigatório, conforme
determinação das diretrizes curriculares da etapa, modalidade e área de ensino e do
projeto pedagógico do curso.

Art. 4" A realízação do estágio não acarretará vínculo empregatício de
qualquer nahrreza, desde que respeitados os seguintes requisitos:

I - matrícula e frequência regular do educando em qualquer dos cursos
referidos no artigo primeiro desta lei, atestados pela instituição de ensino;

II - celebração de termo de compromisso entre o educando, o MLuricípio e
a instituição de ensino, além do agente de integração, no caso de pafticipação deste;

III - compatibilidade entre as atividades desenvolvidas no estágio e aquelas
previstas no termo de compromisso. 

.
Parágrafo Unico - E obrigação o Município manter à disposição da

fiscalização os documentos que comprovem a relação de esúgio.

Art. 5'No termo de compromisso a que se refere o inciso ll do art.4"
deverá constar, pelo menos:

I - identificação das partes interessadas: instituição de ensino, Município,
estudante e agente de integração, se houver;

Il - menção do convênio ou contrato a que se vincula;
IiI - objetivo do estágio, indicando as condições de adequação do mesmo

à proposta pedagógica do curso, à etapa e modalidade da formaç{o escolar do estudante
e ao horário e calendário escolar;

IV - local de realizaçâo do estrígio;
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V - plano de atividades do estagiário, elaborado em compatibilidade corn

as atividades a serem desenvolvidas, o quâ1 será anexado ao referido termo, devendo,
mediante aditivo, ser alterado a cada seis meses, de acordo com a avaliação e desernpenho
do aluno;

VI - carga horária semanal, distribuída nos horários de funcionamento do
órgão ou entidade onde será realüado o esuigio, que deve ser compatível com o horário
escolar, especificando o intervalo intra-jornada que não será computado najornada diária;

Vll - redução da carga horária pela metade, em períodos de realização de
avaliações escolares ou acadêmicas, devendo tais períodos serem comunicados
previamente ao Município, no início do período letivo;

VIII - período de duração do estágio, o qual não poderá exceder a 02 (dois)
anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência;

IX - mengão de que o esúgio não acarretará qualquer vínculo
empregalício;

X - valor da bolsa mensal;
XI - concessão de auxílio-transporte, desde que o estagiário declare a

necessidade de utilização de transpoúe púrblico coletivo no itinerário residência-local de
estágio e vice-versa;

XII - concessão do recesso escolar dentro do período de vigência do termo;
XIII - nunero da apólice de seguro contratada em favor do estagiário, com

a indicação do nome da seguradora;
XIV - extensão de outras vantagens ou beneficios aos estagiários;
XV - indicagão, pela instituigão de ensino, de um professor orientador, da

área em que será desenvolvido o estágio, como responsável pelo acompaúamento e pela
avaliação das atividades do estagiário;

X\lI - indicação de um servidor, pelo Município, com formaçâo ou
experiência profissional na área de conhecimento desenvolvida no curso do estágio, para
orientar e supervisionar o estagiário;

XVII - obrigação do estagiário de apresentar relatórios de atividades à
instituição de ensino, no máximo a cada 06 (seis) meses, sobre o desenvolvimento das
tarefas que lhe forem acometidas;

XVIII - obrigaçâo do Municipio de entregar ao estagiário, por ocasião do
seu desligamento, temo de realização do estágio, com indicação resumida das atividades
desenvolvidas, dos períodos e da avaliação de desempenho;

XIX - condições de desligamento do estagiário; e

XX - assinaturas das partes participantes da relação de esligio,
mencionadas no inciso I deste artigo.

§ l'O supervisor designado pela parte concedente poderá, no máximo,
supervisionar simultaneamente 05 (cinco) estagiários e será de sua responsabilidade:

a) apor vistos nos relatórios do estag írio a que se refere o inciso X\rII;
b) enviar relatórios de atividades à instituição de ensino, com

periodicidade míninra de 06 (seis) meses, com vista obrigatória do estagiário.

§ 2" Ao professor orientador designado pela instituição de ensino, compete
também apor vistos nos relatórios do estagiário.

ser aceitos estudantes de cursos cujas áreas
as atividades, programas. planos e projetos
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Aú. 7'É obrigação da instituição de ensino avaliar as instalações ofeÍadas
pelo Município para a realização do estágio, bem como sua adequação à formação cultural
e profissional do educando.

Art. 8o Ajornada de atividade em estagio será definida em comum acordo
entre a instituição de ensino, o Município e o aluno estagiário ou seu representante legal,
devendo constar do termo de compromisso, ser compatível com as atividades escolares e

não ultrapassar:
I - 6 (seis) horas diárias e 20 (vinte) semanais, no caso de estudantes do

ensino superior.
II - até 8 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) semanais, quando se tratar de

estudantes de cursos que altemem teoria e prática, nos períodos em que não estão
programadas aulas presenciais, desde que isto esteja previsto no pro.ieto pedagógico do
curso e da instituição de ensino.

§ 1" Será considerado, para efeito de cálculo das horas de estágio para
pagâmento da bolsa, o controle da carga horâria do estagiário.

§ 2o A jornada de atividades em estágio, a ser cumprida pelo estudante,

deverá ser compatível com o seu horário escolar e com o horário da parte em que venha
a ocorrer o estágio.

Art. 9" Serão concedidos aos estagiários do Município, mencionados no
art. 1o, caput, desta lei, os seguintes beneficios:

I - bolsa-auxílio por hora de estrágio efetivamente realizada, considerando-
se o valor da hora em:

a) 0,135 URM, para estudantes do ensino superior.
II - auxilio-transporte;
III - recesso remunerado de 30 (trinta) dias sempre

duração igual ou superior a 0l (um) ano e que haja pagamento de
gozado preferencialmente durante suas férias escolares.

§ l'O valor da bolsa-auxilio e o auxílio-transpofte será obrigatório quando
se tratar de estágio não-obrigatório e facultativo quando se Íatar de estágio obrigatório.

§ 2' Serão deduzidos do valor da bolsa-auxílio os dias de falta e a parcela
de rernuneração diária, proporcional aos atrasos e saídas antecipadas, inclusive quando
em decorrência da redução a que tem direito o estagirírio, nos dias de verificações de

aprendizagem periódicas ou frnais, nos períodos de avaliação, de acordo com o aú. 10, 2'
da Lei Federal n' 1 1.788/08.

§ 3o Os dias de recesso previstos neste artigo serão concedidos de maneira
proporcional, nos casos de o estágio ter duração inferior a 01 (um) ano.

§ 4o Os dias de recesso poderão ser concedidos em período contínuo ou
fracionado, conforme estabelecido no tenno de compromisso, sempre observada a
proporcionalidade com o período de estágio transcorrido.

§ 5" Ercepcionalmente, em caso de encerramento da relação de estágio
antes do prazo previsto no termo de compromisso, fica assegurada a indenização
correspondente ao período de recesso a que o estagiário fariajus.

Art. I0. Aplica-se ao estagiário a
segurança no trabalho, sendo sua implementação de
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comprovada mediante exame de saúde, a ser realizado por 
I

§ 2o Da mesma forna, ao encerrar a relação de estágio, novo exame deverá t
ser realizado, a fim de que seja constatado se o estagiiírio sofreu algum prejuízo desta I
natureza em decorrência do estágio. I

Art. 11. O seguro contra acidentes pessoais será contratado, em favor do Iestagiario: I
I - pelo Município, através de apólice compatível com valores de mercado, I

quando o compromisso de estágio for celebrado diretamente com a instituição de ensino; I
II - pelo agente de integração, quando a relagão de estágio for intermediada I

por esse auxiliar; I
III - pela instituição de ensino, quando se trataÍ de esúgio, na modalidade Iobrigatória. 

I
Art, 12. O número miiximo de estagiários não poderá exceder a 5% (cinco I

por cento) do total de cargos do quadro de pessoal do Municipio. I
§ 1'Para efeito desta lei, considera-se quadro de pessoal o conjunto total I

de servidores existentes no Poder Executivo I
§ 2o Quando o cálculo do percentual disposto no caput deste artigo resultar I

em fraçâo, poderá ser arredondado para o nrirnero inteiro imediatamente superior. 
I

Art. 13. Ocorrerá o término do estrígio: I
I - automaticamente, ao término de seu prazo; I
II - a qualquer tempo, de acordo com a conveniência e interesse do I

Município; 
IIr - a pedido do estagiáriol I
IV - pela intemrpção ou término do curso realizado na instituição de ensino I

a que pertença o estagiririo. 
I

Art, 14. Aaceitação de estagirírios so poderá ser efetuada se houver prévia f
e suficiente dotação orçamentária constante do orçamento do Município. I

Art. 15. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de É ^§ f I
recursos do orçamento vigente, em dotações orçamentárias próprias. § ê I I

Aú. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. ã * § | I
Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. §§? I I

a, Gabinete do Prefeito Municipal de Ponte Preta, aos 13 dias do rnês de

Tserembro de2023. 
Preleito Municipal de Ponte Preta' aos 13 dias do rnês de E§ N I
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Ao Exmo. Sr.

DARLAN ZAPPANI

MD. Presidente da Câmara de Vereadores

Nesta Cidade

Assunto: Encaminhamento e JustiÍicativa do Projeto de Lei n' 05212023

O presente projeto de lei tem por finalidade dispor sobre a

realização de eslágios de estudantes junto à administração pública local.

No caso se trata apenas de estágios curriculares obrigatórios,
remunerados, complementares e necessários a conclusão dos cursos respectivos
estágios não obrigatórios.

Este projeto está adaptada a Lei Federal no 11.788, de 25 de
setembro de 2008.

Arealização de estrígio pelos estudantes se trata de uma importante
etapa no processo de ensino e aprendizagem e, possibilitar que este estagio, tanto quanto
possível, seja realizado no municipio, evitando deslocamentos para outros municípios,
alem de tudo irá reduzir gastos e úanstomos e o Município contará com uma oxigenação
trazida por estes jovens.

Tem-se que são inúmeros os pontos positivos à concessão de
estágios a nível local, tanto ao estudante como ao próprio municipio.

Temos que o presente projeto contempla o interesse público local.

Assim é que submetemos o presente projeto a apreciação dos
nobres vereadores.
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